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COLABORAÇÃO PREMIADA
Márcio Augusto Friggi de Carvalho
A colaboração ou delação premiada é instrumento de investigação criminal que consiste, grosso modo, na possibilidade de se atribuir recompensa legal ao autor ou partícipe de infração penal que opte por ajudar os atores da persecução penal, contribuindo efetivamente para a identificação dos demais coautores ou partícipes, recuperação total ou parcial do produto do delito e/ou localização da vítima com a sua integridade física preservada. Em outras palavras, oinstituto da delaçãopremiadaconsisteem um benefícioconcedidoaoacusadoque, admitindo a participação no delito, forneceàsautoridadesinformaçõeseficazes, capazes de contribuirpara a resolução do crime (HC 174.286-DF. Informativo do STJ 495).
No Brasil, o instituto é previsto, com contornos de norma geral, na Lei 9.807/99 (arts. 13 e 14)  e, como temática especial, nas Lei 9.034/95, art. 6º (combate ao crime organizado); Lei 9.613/98, art. 1º, § 5º (com a redação conferida pela Lei nº 12.683/12) (lavagem de dinheiro); Lei 8.072/90, art. 8º, parágrafo único (crimes hediondos); Lei 8.137/90, art. 16, parágrafo único  (crimes contra a ordem tributária);Lei 7.492/86, art. 25, § 2º (crimes contra o sistema financeiro nacional);Código Penal, art. 159, § 4º  (extorsão mediante sequestro); e Lei 11.343/06, art. 41 (tráfico de drogas).

De outra parte, cabe anotar que o instituto em estudo, muitas vezes tratado como novel ferramenta, é conhecido há séculos. 
Efetivamente, as Ordenações Filipinas, que vigoraram no país entre 11 de janeiro de 1603 (publicação sob o reinado de Felippe II de Portugal) e 16 de dezembro de 1830 (antes da entrada em vigor do Código Criminal do Império), traziam no Livro V, Título CXVI, disciplina sobre a colaboração premiada com o enunciado “como se perdoará aos malfeitores, que derem outros á prisão” (redação original). O texto em apreço estabelecia que o responsável por infração penal que delatasse comparsa seria perdoado e, em determinada situação, receberia também contrapartida financeira.

Como se nota, as chamadas novas ferramentas de combate à criminalidade organizada não são tão recentes assim; ao menos certamente não o é a colaboração premiada.
Evidentemente, o instrumento em análise ganhou importância com o crescimento e organização dos grupos criminosos, tecnologicamente bem arranjados, com braços no próprio Estado e especialização em áreas como a financeira e econômica, tráfico de drogas ou terrorismo.  Ochefe, no mais das vezes, não atua direta e materialmente na execução do projeto delituoso, contexto em que exsurge a colaboração premiada como ferramenta importante para que o Estado possa escalar com maior possibilidade de sucesso a pirâmide da organização  criminosa.
No plano infraconstitucional, repisem-se os diplomas legais acima apontados, cada qual com requisitos próprios e possibilidades de prêmios distintos ao colaborador. Registre-se, contudo, que apenas as Leis 9.613/98, com a redação dada pela Lei 12.683/12, e a Lei 9.807/99, repita-se, com contornos de lei geral sobre o assunto, veiculam prêmios outros que não a simples redução de reprimenda de 1/3 a 2/3 (um terço a dois terços). Todos os demais diplomas citados indicam a colaboração esperada e, como contrapartida legal, trazem exclusivamente a predita causa de diminuição pena.
O quadro destacado pode ensejar conflito aparente de normas do qual decorrem03 (três) possíveis entendimentos:

1. Prevalece a lei posterior – tomando-se como baliza a Lei 9.807/99 – (mais recentes que o diploma-referência são a Lei de Drogas e a Nova Lei de Lavagem de Capitais);

2. Prevalece a lei especial. Se esta não contiver previsão específica, utiliza-se a Lei 9.807/99;

3. Aplica-se o instituto de delação premiada que for mais favorável ao investigado ou ao acusado: o único sistema mais favorável que o quadro desenhado pela Lei 9.807/99 é o incorporado pela Lei 12.683/2012 (lavagem de dinheiro), que prevê possibilidade de perdão judicial, diminuição da pena de 1/3 a 2/3 (uma a dois terços), substituição da pena privativa de liberdade por sanção restritiva de direitos e concessão de regime aberto ou semiaberto, a qualquer tempo.
Consigne-se, por oportuno, que a nova redação do art. 1o, § 5o, da Lei 9.613/98 dá azo à ilação no sentido de que o sentenciado em cumprimento de pena definitiva pode colaborar efetivamente em investigação em andamento sobre questão ainda aberta relacionada aofato criminoso objeto da sua condenação, desde que, por evidente, atendidos os demais requisitos alinhavados no dispositivo em testilha. A expressão a qualquer tempo não enseja dúvidas quanto à possibilidade ora excogitada. 
Com respeito aos posicionamentos em sentido diverso, é correto afirmar que o critério da especialidade equaciona eventual conflito, aplicando-se o sistema da Lei 9.807/99 à falta de regramento específico sobre o tema. Tanto é verdade que os diplomas posteriores à Lei 9.807/99 descrevem tratamento próprio e diverso da sistemática de direito premialalicerçada na Lei de Proteção a Testemunhas, Vítimas e Réus Colaboradores, quadro que leva à conclusão no sentido de compreender a opção legislativa de manter critérios específicos para uso do instrumento conforme as características do tema abarcado pela legislação especial (lavagem de dinheiro, tráfico de drogas etc.). Do contrário, bastaria indicação à ferramenta nos diplomas posteriores à Lei 9.807/99 ou simples omissão na lei específica, cenário que redundaria na aplicação dodiploma geral observados seus requisitos próprios. 
Em sentido contrário, SERGIO FERNANDO MORO preleciona que a Lei 9.807/99, por ser geral, aplica-se a todas as espécies de crimes e suas normas, que dispõem acerca de benefícios concedidos a criminosos colaboradores, são mais abrangentes e regulam mais precisamente a matéria do que dispositivos trazidos pelas preditas leis especiais
 .
A questão, como adiantado há pouco, suscita debates.
No plano constitucional, vozes se levantam para questionar a compatibilidade do instituto com a Carta Magna sob o argumento de que se cuida de instrumento de duvidosa base moral, certo que o Estado não pode se valer de meios desse jaez em cenário de persecução penal.A colaboração implicaria, segundo os defensores desta posição, em uso de imoral traição para sustentar a pretensão de punir.Destaque-se que a ferramenta em apreço, em investigações de vulto, revelou-se importante e eficiente instrumento de combate à criminalidade organizada, em especial no que concerne aos delitos de colarinho branco e aoscrimes de mando de homicídio, amparando, em conjunto com outros elementos de convicção, ações penais consistentes e condenações de membros de organizações criminosas de maior complexidade. Sintomático o questionamento quanto à constitucionalidade do instituto nesse cenário.
Sobre a questão, não é demais lembrar que o Plenário do Egrégio Supremo Tribunal Federal, no julgamento da Ação Penal 470 (“mensalão”), expressamente tratou do tema. Urge anotar referência lançada no voto do Ministro Luiz Fux, quando acompanhou, in totum, respeitável decisão do Relator Ministro Joaquim Barbosa: ”...frisou que a delação premiada seria ferramenta importante para elucidação de crimes societários, tendo em vista a dificuldade de individualização concreta de autores e partícipes nesses delitos sofisticados (Lei 9.807/99, artigos 13 e 14). A respeito, citou precedente do STF (HC 99736/DF, DJe de 21.5.2010) no sentido de obstar ao delator a causa de diminuição de pena seria conduta desleal do Estado-juiz” (Informativo 681 do STF).
O Plenário, por ocasião da dosimetria da pena do réu colaborador, quanto ao crime de lavagem de dinheiro, deliberou:

“ No queconcerneao crime de lavagem de dinheiro (Lei 9.613/98, art. 1º, V e VI), aludido no item VI.3 (c.2) da denúncia, no total de 7 operações, estabeleceu-se a reprimendaem 4 anos, 3 meses e 24 dias de reclusão, acrescida de 160 dias-multa, naquantiajámencionada. Vencida a Min. Rosa Weber, quecondenava o acusado a 2 anos, 9 meses e 10 dias de reclusão. Sinalizavaaocorrência de 4 delitos de lavagem e, emconsequência, aplicava o aumento de 1/4 pelacontinuidadedelitiva. OsMinistrosRevisor e Marco Aurélionãoparticiparam da votação.Afastou-se o reconhecimento da agravanteprevista no art. 62, III, do CP, aplicadapelosMinistros Relator e Celso de Mello. Por outro lado, admitiu-se a delaçãopremiada (Lei 9.807/99: “Art. 14. O indiciadoouacusadoquecolaborarvoluntariamente com a investigaçãopolicial e o processo criminal naidentificação dos demais co-autoresoupartícipes do crime, nalocalização da vítima com vida e narecuperação total ouparcial do produto do crime, no caso de condenação, terápenareduzida de um a doisterços”) para fins de redução da pena, à exceção do Revisor. O Min. LuizFuxdistinguiu a delação do instituto da confissão. Assinalouque a confissãoseria pro domo sua, ouseja, quem o fariateriaciência da obtenção de atenuação da pena.Já a delaçãoseria pro populo, em favor da sociedade, porquanto a colaboraçãoserviriaparatodo e qualquerdelito, de modo a beneficiar a coletividade.” AP 470/MG, rel. Min. Joaquim Barbosa, 26 e 28.11.2012. (AP-470) [grifonosso] (Informativo 690 do STF).
Não há dúvidas no sentido de que, reconhecida a incidência de causa de diminuição pena decorrente da delação premiada, incidentalmente admitiu o Plenário da Corte Suprema a constitucionalidade da legislação em comento, expressamente referida na fundamentação.
Note-se que o Corte Constitucional aplicou o disposto no artigo 14 da Lei 9.807/99 em que pese a disposição específica da Lei 9.613/98, notadamente o artigo 1o, § 5o, o qual veicula premiação mais ampla (possibilidade de imposição de regime inicial aberto e substituição por pena restritiva de direitos). 
De todo modo, em análise perfunctória, seria lícito concluir quea Suprema Corte optou pelo entendimento de que a Lei 9.807/99 prevalece quanto ao tópico direito premial na medida em que descartou a legislação específica sobre a questão (abordagem relacionada à lavagem de dinheiro). O assunto, contudo, como ponderado linhas atrás, merece reflexão mais ampla em especial no que diz respeito à edição de diplomas posteriores à lei geral com especificidades sobre o instituto. De toda sorte, percebe-se sem muito esforço que o debate se restringe à cena infraconstitucional e não há dificuldades para afirmar-se a constitucionalidade da ferramenta.
Não é demais lembrar, como argumento de reforço, que a segurança é direito insculpido na cabeça do artigo 5o da Constituição Federal ao lado da vida, da liberdade, da igualdade e da propriedade de modo que persecução penal eficiente, desde a fase de investigação até efetiva execução da pena certamente está abarcada dentre os direitos fundamentais do cidadão (especificamente no que tange ao direito à segurança pública agasalhado pelo dispositivo constitucional telado).

Por certo, a colaboração premiada é instrumento a ser manejado com bom senso e parcimônia; a prova produzida como consequência de sua aplicação deve estar em harmonia com o conjunto probante para solução do caso específico.

No que diz respeito à forma, não é demais lembrar a possibilidadede formalização da colaboração premiada por meio de termo de acordo, documento em que as partes, de um lado o Ministério Público ou a Autoridade Policial e do outro o investigado ou o acusado, estabelecem os direitos e deveres de cada um, depreendidos da legislação de regência, submetendo-o à homologação judicial. Trata-se de expediente que visa a proporcionar ao investigado ou ao acusado maior segurança jurídica, dificultando-se, salvo caso de descumprimento do que acordado, ulterior mudança de posicionamento que implique no afastamento do prêmio ao colaborador.

O termo de acordo pode ser encartado aos autos ou mantido em expediente apartado com acesso restrito ao advogado do colaborador, aos defensores de eventuais outros investigados ou réus, ao Membro de Ministério Público e ao Juiz. É certo que o colaborador carece de atenção especial no que diz respeito aos instrumentos de proteção pessoal e jurídica, com incidência, se o caso, das medidas cautelares e especiais previstas na Lei de Proteção a Vítimas, Testemunhas e Réus Colaboradores (art. 15 da Lei 9.807/99).
O termo formal não tem disciplina estabelecida em lei, conquanto tramitem no Congresso Nacional projetos neste diapasão. Não há, de qualquer maneira, obstáculo normativo para a celebração do acordo nos moldes acima rascunhados.
Por último, de rigor consignar que a colaboração premiada pode ser usada para esclarecimento de crimes de mando de homicídio, cujo julgamento é competência do Tribunal do Júri. Na medida em que as consequências da colaboração premiada caminham desde o perdão judicial à redução de pena (em casos de delitos contra a vida a lei aplicável é a 9.807/99), importa consignar que o reconhecimento da colaboração efetiva deve constar de quesito próprio a ser respondido pelos jurados (como acontece com as causas de diminuição da sanção a exemplo do homicídio privilegiado). A iniciativa, por certo, deve partir do próprio Órgão do Ministério Público uma vez integrados os requisitos para incidência do dispositivo relacionado. Reconhecida a colaboração pelo Conselho de Sentença, cabe ao Magistrado decidir quanto ao prêmio adequado de acordo com os requisitos de ordem objetiva e subjetiva estabelecidos na lei, sem prejuízo do posicionamento formal do Promotor de Justiça em plenário, registrado em ata, e de eventual interposição de recurso por parte do acusador no caso de aplicação de prêmio em descompasso com os interesses da sociedade. 
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